5

ST: 14 
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RESUMO:
Esta comunicação estuda as relações de trabalho e as redes políticas de parentesco realizadas pelas mulheres negras no período 1865 – 1867, na Freguesia de Nossa Senhora das Neves, no momento do batismo, tendo como base, variadas fontes como: Assentos de batismo, Jornais do século XIX, e Relatórios de Presidente de Província. Temos como aporte teórico a História Social para analisarmos a “história vista de baixo”, estudando os indivíduos que não fazem parte da elite política ou intelectual da sociedade, por meio dessa nova perspectiva e possível forma de novos entendimentos sobre as experiências femininas, sobretudo as mulheres negras livres, em sociedade escravista. Este trabalho faz parte de um projeto de Iniciação Científica – Gente Negra no Nordeste Oitocentista –, com o apoio da UFPB e do CNPq.
Palavras-chave: Mulheres negras livres. Parentesco. Paraíba Oitocentista.  

	A Paraíba do século XIX tinha sua sociedade diversificada com diferentes grupos raciais/cor, nos quais a população negra estava inserida, entretanto com o passar dos séculos houve uma lenta e gradual transformação para esta população que vivia à margem de uma sociedade elitizada e dominante. 
A população negra, no período imperial, teve um processo lento, porém gradual de leis e decretos que contribuíram para o fim da escravidão no Brasil em 13 de maio de 1888. Houve a Lei 1831 (abolição do tráfico transatlântico) que decretava que todos os escravos que entrassem no território ou portos brasileiros, vindos de fora, ficassem livres (conhecida como “Lei para Inglês Ver”); a Lei Eusébio de Queiroz de 1850 que decretava o fim do tráfico negreiro; a Lei Rio Branco (1871), mais conhecida como Lei do “ventre livre”, que considerava livres todos os filhos de mulheres escravas nascidos a partir dessa data; a Lei dos Sexagenários de 1885 que garantia liberdade aos escravos com mais de 60 anos; e a  Lei Áurea de 1888 que decretava abolição da escravidão.

	Apesar de todo este processo que a população negra vivenciou no século XIX, estudos e pesquisas sobre a mesma tiveram a sua abordagem apenas no século XX, com o surgimento do movimento de Annales. Esse gerou um marco constituindo uma nova história diante das abordagens rankianas[footnoteRef:4] que tinham sua dominação perante os historiadores profissionais até a metade do século, por conseguinte, a história social surgiu como outra historiografia frente à historiografia tradicional.	Temos como suporte teórico para esse estudo a história social e a história das mulheres. Um dos pioneiros dessa Nova História Social Inglesa foi Edward Thompson, que introduziu inovações nos planos da teoria, do método, da temática e das fontes a serem utilizadas pela história. Dessa forma, “Thompson resgatava para a história a dimensão de novos enfoques temáticos, a pesquisa em arquivos sobre a população menos favorecida, que era indispensável, como também novas documentações que antes não eram analisadas pela historiografia tradicional” (PESAVENTO, 2003, p.29). [4:  As abordagens rankianas influenciaram uma historiografia factualista, baseada em ideias e decisões dos “grandes homens”, a história da elite, na glorificação dos mesmos, e grandes batalhas, predominantes entre os historiadores até as primeiras décadas do século XX.
] 

Edward Thompson publicou em meados da década de 1960 um artigo intitulado “história vista de baixo” que seria uma história em contraposição à chamada história oficial, que visava apenas aos membros das elites. A concepção da “história vista de baixo” abrange as principais características da história social, a exemplo da ideia da sociedade como conflito (de várias maneiras, em especial as classes), pois se há uma história de baixo a ser estudada implica que há algo acima para ser relacionado. Esta suposição tem como consequência a presunção de que “a história das “pessoas comuns”, mesmo quando estão envolvidos aspectos explicitamente políticos de sua experiência passada, não pode ser dissociada das considerações mais amplas da estrutura social e do poder social” (SHARPE, 1992, p. 55). Dessa forma, a história foi marcada, assim, por sociedades conflituosas, em que se constituíam convivências hierarquizadas.
A historiografia por muito tempo se preocupou apenas com a parte de “cima” dessas sociedades, deixando de lado as “pessoas comuns”, no nosso caso, a população negra, especialmente as mulheres negras livres que ocuparam camadas baixas da sociedade. A história vista de baixo pode desempenhar um papel importante, demonstrando que “nossa identidade não foi estruturada apenas por primeiros ministros, monarcas e generais, mas sim, evidenciar que os membros das classes inferiores foram agentes, cujas ações afetaram o mundo em que viviam.” (SHARPE, 1992, p. 60).  
[bookmark: top5][bookmark: top6][bookmark: top7]No que concerne à abordagem das mulheres negras, ainda são poucos os estudos no Brasil que tratam das sociabilidades e do cotidiano de escravas, libertas e livres, africanas e crioulas. Apesar de serem poucos os trabalhos nessa perspectiva, essas análises demonstraram que tanto nas sociedades africanas como na diáspora, mulheres eram conhecidas por sua força e poder espiritual. Formas de enfrentamentos foram elaboradas, contrariando a ideia de que aceitavam a dominação com passividade. Essas “mulheres agiam na proteção da integridade física e psicológica de seus filhos e companheiros, assim como de toda a comunidade da qual faziam parte.” (PAIXÃO, GOMES, 2009, p. 950).	
O debate sobre as mulheres na historiografia nos leva a um ponto crucial das relações entre os sexos, ou seja, o da construção social da identidade de gênero. Na década de 1960 e, principalmente, após os anos 1970, tais debates forneceram contribuições importantes, embora ainda hoje sejam poucos os estudos que discutem gênero e as relações de gênero no contexto da sociedade. Para Samara,
A riqueza da produção nessa fase abriu possibilidades de um tratamento relacional científico para a História das Mulheres, já que o feminino era antes tomado apenas como o campo reverso do masculino. Isso sem dúvida possibilitou a revisão dos arquétipos e estereótipos construídos ao longo do tempo, rompendo enraizamentos perpetuados por gerações de estudiosos, especialmente no que tange à questão da feminilidade e identidade das mulheres (SAMARA, 1997, p.16).
Na Paraíba, a historiografia teve um espaço importante como o IHGP[footnoteRef:5], que foi precursor para a criação da história da Paraíba; entretanto, seu enfoque estava voltado para as histórias de heroísmo, “coragens” e “bravuras”. Constata-se que a questão da população negra de certa forma foi silenciada.  [5: IHGP – Instituto Histórico Geográfico Paraibano foi fundado na Paraíba com o intuito de criar uma história, uma identidade para a população paraibana.] 

Nas décadas de 1960 e 1970 aparece um novo quadro de membros do IHGP, entretanto as vinculações sociais, políticas e de classes continuam as mesmas, como também as narrativas continuam sendo estas, sistemáticas e focadas na história política tradicional, desconsiderando a população menos favorecida como as pessoas negras (escravas e livres pobres) (GUIMARÃES, 2015, p. 52).      
	Por meio dessa nova abordagem sobre a historiografia da população negra, no Brasil Oitocentista, podemos desenvolver este trabalho analisando por meio dos: Jornais do século XIX, Relatórios de Presidente de Província e dos Assentos de batismo, as relações de compadrio e trabalho na freguesia mais antiga da Paraíba, a de Nossa Senhora das Neves no ano de (1865 – 1867), com enfoque nas mulheres negras livres, identificando suas redes de sociabilidade em uma sociedade escravista. 
Entre as formas de socialização, destaco a que será analisada neste artigo: as redes de sociabilidade entendidas como relações de interações sociais estabelecidas entre pessoas com mesmo status social ou de diferentes condições de classe, entre as quais prevaleciam sentimentos de reconhecimento e solidariedade baseados, por exemplo, nesta pesquisa, em alianças de parentesco espiritual forjadas no momento do batismo, primeiro sacramento católico, cuja função era de “estabelecer e fortalecer relações de amizade e de vizinhança, assim como garantir um espírito familiar que ia para além dos vínculos consangüíneos e que ao longo de suas vivências poderia assegurar apoio mútuo, estabelecido em redes de solidariedades verticais e horizontais.” (BURKE, 2002, p. 103-108).
Os registros paroquiais tornaram fontes primordiais para analisarmos a população do período Oitocentista, pois, antes da Proclamação da República não havia uma separação entre Igreja e Estado, cabendo à Igreja o caráter de Registro Civil[footnoteRef:6], ou seja, registrar todos os eventos religiosos como o batismo, casamento, e óbito. Nos assentos batismais eram encontrados nome do batizando, data do batismo, nome dos pais, condição jurídica, cor/origem étnica, tipo de filiação, nomes dos padrinhos, e assinatura do padre, “essas seriam as informações que deveriam constar no assento, pois, estas foram as normas acordadas no Concílio de Trento (1545-1563)[footnoteRef:7].” BASSANEZI (2011, p. 147).  [6: O registro civil tornou-se instituição obrigatória em 1888 com a Lei do Registro Civil, que foi decretada pouco antes da Proclamação da República em 1889 (BASSANEZI, 2011, p. 154).]  [7: Devido à expansão do protestantismo, o papa Paulo III convocou todo o corpo doutrinário da Igreja Católica, na cidade de Trento, com o intuito de estreitar a união da Igreja e reprimir o Protestantismo. Sendo assim, no Concílio de Trento foram elaborados decretos que foram discutidos pelos bispos e, posteriormente, decretados em sessão pública (BASSANEZI, 2011, p. 146).] 

O batismo constituiu-se no principal sacramento da religião católica, na medida em que marcava o ingresso do indivíduo na comunidade cristã e a remissão do pecado original. Existiam determinadas regras na ocasião da escolha dos "pais espirituais", forma como eram entendidos os padrinhos e as madrinhas: “não poderiam ser os pais carnais e deveriam ser batizados e conhecedores da doutrina católica. A eles caberia a formação moral dos afilhados, pois seriam responsáveis por sua educação espiritual.” (VASCONCELLOS, 2014, p. 141). 
Dessa forma, podemos compreender por meio dos registros paroquiais a população brasileira sob as perspectivas demográfica, política e sociocultural. Assim, com o presente trabalho, podemos estudar o contexto histórico da Paraíba oitocentista, reconhecendo a inserção social da população negra (livre), identificando as redes de sociabilidade estabelecidas pelas mães no momento do batismo de seus filhos, a partir de análises das cerimônias de batismo, bem como de suas vivências no mundo do trabalho contribuindo, portanto, para os estudos sobre a sociedade escravista oitocentista.
Porém as informações contidas nestes registros variam bastante, dependendo do vigário que, em certos momentos, tinha as suas próprias maneiras de registrar os batismos, ampliando ou suprimindo dados. Em alguns registros de batismo, podemos observar uma riqueza de informações, em outros, os padres são bastante concisos. Tal constatação pode ser corroborada abaixo através dos exemplos: 
Uma criança parda:
Aos vinte oito de Outubro de Mil Oito Centos e Sessenta e Três, na Matriz desta Cidade baptizei solenemente a parvula Joanna, parda, livre, nascida nesta freguesia há dous meses e oito dias, filha legitima de Antonio Teixeira dos Santos, e Florencia Maria das Neves; foram Padrinhos o Doutor João Rodrigues Chaves, e Dona Arminda Augusta de Carvalho, por procuração que a presenteou seu pai Antonio José da Silva Carvalho; do que para constar fis escrever este assento que assignei. (Livro de Batismo – 1866, folha 137V, AEAPB[footnoteRef:8]). Grifos Nossos. [8:  Todos os dados batismais são extraídos do Livro de Batismo da Freguesia Nossa Senhora das Neves – 5 (1865 – 1867) e se encontram no Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Paraíba (AEAPB).  ] 

Uma criança branca:
Aos vinte oito de Janeiro de mil oitocentos e oitenta e seis nesta Matriz baptizei solenemmente ao parvulo Antonio, branco, nascido aos dois de Janeiro deste anno, filho legitimo do Bacharel Antonio Henriques d’Almeida natural desta freguesia e Dona Maria da Penha Henriques d’Almeida natural da freguesia d’Alagôa Nova deste bispado; neto paterno de Antonio Henriques d’Almeida e Dona Rosaura Theotonia d’Almeida Freire; e materno do Bacharel Francisco Ignacio de Souza Gouvêa e Dona Maria da Penha de França Gouvêa; foram padrinhos o Avô materno e a Avó materna; do que para consta fiz escrever este assento. [....]. (Livro de Batismo – 5, 1866, folha 104, AEAPB). Grifos Nossos.    
Obedecendo às normas da Legislação Eclesiástica, todos os indivíduos (crianças ou adultos) livres, escravos ou libertos, indígenas, colonos ou metropolitanos, teriam de satisfazer sem distinção, às determinações do código canônico, representado pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia (CPAB)[footnoteRef:9]. Este dispunha de uma série de regulamentações para a realização da cerimônia do batismo na forma de ser ministrado e anotado em seguida pelos clérigos. Em caso de omissão, discriminava penas, em sua maior parte monetárias, a quem fizesse jus negligenciar o sacramento batismal, e “cada igreja contava com uma pia batismal e um livro de assentos ou livro de registros, no qual o padre anotava todos os batismos realizados, tanto os da freguesia como os vindos de outras localidades.” (SAMARA, 2007, p. 89). [9:  Na Legislação Eclesiástica publicada em 1707, e que vigorou até 1899, constavam normas cristãs, que tinham como objetivo coordenar a prática do catolicismo na América Portuguesa.] 

De acordo com a Constituição, uma criança deveria ser batizada até os oito dias de vida e que seu pai ou mãe, ou quem dela (criança) tiver cuidado, deveria batizar em pia batismal das Paróquias, ou em capelas particulares, ou ainda crianças que residiam distante da freguesia eram batizadas em oratório particular de onde foram fregueses. Pelo não cumprimento dessa norma, deveria ser paga a quantia de dez tostões à Igreja Paroquial. Diante dessas normas do CPAB, poderemos analisar os dois assentos citados anteriormente, no qual podemos perceber por meio desses registros a complexidade da sociedade paraibana para as pessoas negras no século XIX. 
No primeiro registro acima analisado não consta uma riqueza de informações como se costuma encontrar no Assento de Batismo de uma criança branca da elite, como o nome dos avós paternos e maternos do batizando e a hora do nascimento. Entretanto podemos perceber que a criança não tem no seu registro a sua condição (escrava, liberta ou livre), o que era bastante importante a condição jurídica no período Oitocentista. A filiação era legítima (crianças em que seus pais tinham o casamento sacramentado pela Igreja Católica), o que denota que a população negra livre estava procurando casar segundo as leis da Igreja Católica na segunda metade do século XIX.
Quanto ao apadrinhamento, a mãe escolheu para a sua filha livre um padrinho doutor, como uma estratégia política; dessa forma, a mãe ampliava as suas redes de sociabilidade em uma sociedade escravocrata em que a mesma era livre, mas vivia o estigma da escravidão devido à cor da sua pele. “Os livres priorizavam as pessoas que tinham as mesmas condições que eles e, quando possível, seus compadres eram aqueles com algum título de distinção.” (ROCHA, 2009, p. 66).   
No segundo registro, todas as informações foram passadas para o pároco, ou este teve a preocupação e cuidado em fazer perguntas sobre a criança aos pais, anotando variadas informações como os nomes dos avós paternos e maternos. Também podemos perceber os termos de prestígio social usados na frente dos nomes dos pais, como dos avós, a exemplo de: “Bacharel” (pai) e (avô materno), e o termo “Dona” (mãe) e as (avós maternas). Os padrinhos foram os próprios avós maternos da criança.
Quanto à norma imposta pela CPAB, em que uma criança deve ser batizada até os oito dias após o nascimento e que o não cumprimento acarretará o pagamento de dez tostões à Igreja, podemos perceber nestes assentos que os pais não cumpriram a norma imposta na Legislação Eclesiástica, porém não sabemos se houve um pagamento dos pais dos batizandos à Igreja pelo não cumprimento da norma.  
Vale ainda ressaltar que, entre os registros de pessoas negras, sendo elas escravizadas, libertas ou livres, de cor preta, parda ou semibranca, nenhuma informação foi encontrada a respeito dos avós das crianças durante o período pesquisado. Isso se deve porque, apenas quando se trata de pessoas brancas e de melhores condições sociais, existe uma melhor “descrição” nos registros.
Catalogamos 1.304 assentos batismais (exceto 10 assentos de anos distintos) que foram colhidos em um ano de pesquisa, ficando apenas 1.295 registros referentes aos anos de 1865-1867. Dentre os assentos, foram catalogados sujeitos com origens étnicas diferenciadas, com um total de:  pardos 704 (54,3%); brancos 385(29,7%); preto crioulo 72(5,5%); preto 25(1,9%); crioulo 07(0,6%); índio 08(0,7%); cabra 1(0,1%); semibranco 47(3,7%) e o NC[footnoteRef:10] 45(3,4%). Vejamos, no quadro abaixo, a condição jurídica desses sujeitos:  [10:  Nada consta sobre a informação da população, bem como devido ao processo feito para a higienização da documentação houve um problema na sua encadernação, e muitos registros foram “cortados” ficando, assim, incompletos pela ausência dos nomes dos pais e dos padrinhos das crianças batizadas. Tais informações são de grande importância para a nossa pesquisa dificultando, dessa forma, a análise dos mesmos.  ] 


Quadro 1: Condição Jurídica e Origem Étnica dos Batizandos (1865 – 1867)
	Condição
Jurídica


Origem
Étnica      Racial
	Livre
	Liberto
	Escravo
	Exposto[footnoteRef:11] [11:  Exposto: termo referente às crianças deixadas pela mãe na roda dos enjeitados (na Paraíba, era na Santa Casa da Misericórdia que existia essa roda) ou na porta de casas de famílias para serem criados.  ] 

	NC

	Branco
	---
	---
	---
	06
	379

	Pardo
	76
	07
	56
	02
	563

	Crioulo
	02
	01
	02
	---
	02

	Índio
	---
	---
	---
	---
	08

	Preto Crioulo
	12
	---
	33
	---
	27

	Preto
	04
	02
	11
	---
	08

	Cabra
	01
	---
	--- 
	---
	01

	Semibranco
	---
	01
	---
	---
	46

	NC
	---
	---
	07
	02
	36

	Subtotal
	95
	11
	109
	10
	1.070

	TOTAL
	
	
	1.295
	
	


Fonte: Dados extraídos dos livros de registro de batismo 5 - da Freguesia Nossa Senhora das Neves, 1865 - 1867. p. 64 a 173, AEAPB.
	Com base nesse quadro, podemos observar um grande número da população parda, pois esta designação foi utilizada para sinalizar a cor mais clara de alguns escravos, especialmente para alguns deles que tendiam a uma ascendência européia. Sua significação foi ampliada quando teve que dar conta de uma crescente população, na qual não mais cabia a classificação de “preto” ou de “crioulo”, na medida em que estas designavam a paralisar socialmente a condição de escravo e ex-escravos. Segundo Mattos,
A emergência de uma população livre de ascendência africana [...] dissociada já por algumas gerações, da experiência mais direta do cativeiro, consolidando a categoria “pardo livre” como condição lingüística necessária para expressar a nova realidade, sem que recaísse sobre ela o estigma da escravidão, mas também sem que se perdesse a memória dela e das restrições civis que implicava (MATTOS, 2000, p. 17).  
Após a análise dos dados referidos anteriormente, foi possível realizar um recorte específico para a população negra livre, tendo sido encontrados 95 assentos em que consta a condição de livre no registro nos anos de 1865 - 1867. Entretanto, acreditamos que o número de crianças livres seja maior, pois fizemos um cruzamento de dados das mães sem condição jurídica com crianças de cor/origem étnicas raciais pardas, pretas, pretas crioulas, e semibranca, e encontramos 720 registros. Logo, acreditamos que estas crianças eram livres, tendo em vista que as mesmas herdavam a condição jurídica da mãe, como também por ser primordial o registro da condição jurídica do batizando no século XIX. Vejamos no quadro abaixo a origem étnica racial dessas crianças:
Quadro 2: Origem Étnica Racial de Crianças Livres (1865 – 1867)
	Crianças
	N°
	%

	Parda
	627
	87,1%

	Preta
	11
	1,5%

	Preta Crioula
	33
	4,5%

	Crioulo
	03
	0,4%

	Semibranca
	46
	6,4%

	Total
	720
	100%


Fonte: Dados extraídos dos livros de registro de batismo 5 - da Freguesia Nossa Senhora das Neves, 1865 - 1867. p. 64 a 173, AEAPB.
	Quanto ao sexo das crianças, durante os anos pesquisados (1866-1867), na Freguesia de Nossa Senhora das Neves, dos 720 registros analisados, 344 (47,7%) eram do sexo feminino e 376 (52,2%) eram do sexo masculino, logo constatamos uma predominância no sexo masculino.
	Analisamos na nossa pesquisa também o tipo de filiação dessas crianças livres, percebendo que houve uma predominância de crianças legítimas nos anos de (1865 – 1867), e constatamos 493 (68,4%) crianças de filiação legítima, 201 (27,9%) de filiação natural e 26 (3,6%) crianças em que nada consta sobre a filiação.
A maioria de filiação legítima demonstra que a população negra livre na Paraíba, no século XIX, estava procurando cada vez mais o casamento sacramentado pela Igreja Católica, devido “à política de incentivar as uniões “legítimas” que se traduzia, em partes, em reformas da Igreja, visando simplificar as exigências burocráticas e, portanto o custo do casamento religioso.” (SLENES, 2011, p.98).
Acreditamos, também, que outro fator para a maioria de legitimados seria o fato de que no ano de 1865 houve a Guerra do Paraguai, e na Paraíba foi feito o recrutamento militar e “sempre eram recrutados em primeiro lugar os solteiros e os malcasados, ou seja, os concubinos, dessa forma a ameaça do recrutamento causou um efeito sobre os costumes nupciais.” (SLENES, 2011, p. 98). Logo, acreditamos que esta seria uma estratégia política que a população negra teria usufruído para se abdicar do recrutamento militar, como também não apenas essa questão, mas como uma ação política de distinção, ascendência, e respeitabilidade.  
Quanto à filiação natural, como citamos anteriormente, os pais poderiam viver juntos, mantendo assim uma união consensual, o que não era visto como um casamento pela Igreja Católica, pela falta do sacramento do matrimônio. Geralmente, nestes assentos, não consta o nome do pai, porém encontramos em alguns assentos (44 registros) o nome do pai do batizando, o que denota que o padre reconhecia que esta criança tinha uma família, mesmo não sendo sacramentada pelo matrimônio religioso. “A família natural era fundada sobre o consentimento mútuo dos parceiros, não sacralizada pela Igreja, a família natural é desprovida de qualquer validade jurídica, mas perfeitamente tolerada pela sociedade do século XIX.” (MATTOSO, 1988, p. 78).        
Com relação ao apadrinhamento, encontramos padrinhos com distinções sociais, tais como: “Cadete”, “Comendador Doutor Padre”, “Reverendo Doutor”, “Capitão”, “Tenente”, “Doutor”, “Padre”, e “Guarda-Mor”. Dessa forma, percebemos as redes de sociabilidades feitas pelas mulheres negras livre na Paraíba oitocentista. Vejamos no quadro a seguir:
Quadro 3 – Apadrinhamento de Crianças Negras Livres – 1865 – 1866.
	Crianças
	N°
	%

	Sem Padrinho e Madrinha
	38
	5,2%

	Sem Padrinho
	07
	0,9%

	Sem Madrinha
	63
	8,7%

	Com o Padrinho e Madrinha
	436
	60,6%

	Com Madrinha/ Santa
	176
	24,5%

	Total
	720
	100%


Fonte: Dados extraídos dos livros de registro de batismo 5 - da Freguesia Nossa Senhora das Neves, 1865-1867. p. 67v a 173V, AEAPB.
Não consta no registro a condição jurídica dos padrinhos, logo, acreditamos que os mesmos eram livres, conforme citada anteriormente a importância da condição jurídica da população negra no século XIX. Entre as crianças nesse período, percebemos que apenas em 07 assentos não consta o nome do padrinho, e em 63 registros não há o nome da madrinha. O motivo para essa diferença entre a presença de padrinhos e madrinhas nos assentos de batismo ainda não é conhecido ao certo. “As condições de legitimidade e a condição jurídica interferem na maior presença de padrinhos e ausência de madrinhas.” (GUDEMAN, SCHWARTZ, 1988, p. 56).
Também encontramos em muitos assentos, nomes de santas como madrinhas, elas são: Nossa Senhora das Neves, Nossa Senhora do Bom Parto, Nossa Senhora da Penha, Nossa Senhora do Carmo, Nossa Senhora das Dores, Nossa Senhora Mãe dos Homens, Nossa Senhora de Santa Anna e Nossa Senhora do Monte Serrat. Nos 720 registros de crianças negras livres constam 176 assentos de madrinhas devocionais. Conforme mencionado anteriormente, as escolhas de Santas para madrinhas representavam o desejo das mães de obter a proteção e o auxílio divino de uma santa em momentos difíceis, como o início de epidemias em 1850. Essa assertiva pode ser observada no assento a seguir:
Aos trinta de Setembro de Mil oitocentos e sessenta e seis, na matriz dessa cidade de minha licença, baptizei solenemmente o Padre Joaquim Victor Pereira a parvula Elizia, parda, nascida há quinze dias nesta freguesia, filho natural de Gertrudes Maria da Coneição; foram padrinhos Venancio José Pacheco, e Nossa Senhora das Dores; do que para consta fiz escrever este assento. [...] (Livro de Batismo – 5, 1866, folha 134, AEAPB) Grifos Nossos.
Neste registro consta a criança como parda, porém não identifica a sua condição jurídica. Acreditamos que ela seja livre devido à importância de se registrar no momento do batismo a sua condição jurídica para que crianças escravas não se passassem por livres na sociedade, e o assento de batismo era a única forma de provar esta condição no século XIX. A sua filiação consta como natural, embora não fosse uma situação isolada no Brasil, pois eram grandes os números de crianças, filhas (os), de filiação de mães solteiras. No Brasil, isto ocorria com freqüência devido às exigências por parte da Igreja, seja pela taxa cobrada, seja pelas imposições de documentos que deveriam ser apresentados no momento do casamento. Dessa forma, podemos sugerir que a parda Elizia, filha natural, poderia viver com seus pais, que mantinham uma união consensual, o que não era visto como um casamento pela Igreja Católica, pela falta do sacramento do matrimônio. 
Quanto ao apadrinhamento, podemos perceber que os padrinhos eram livres, no século XIX. Os pais de origem étnico-racial tinham como ações políticas a escolha de padrinhos livres para seus filhos, como forma de garantir uma vivência e sobrevivência mais digna na sociedade da época que discriminava racialmente a população negra. Destacamos, ainda, que Nossa Senhora das Dores consta como madrinha. Para Rocha,
A escolha de madrinha devocional passou a ser crescente a partir da década de 1850, período de início das epidemias que atingiram toda a província. Essa hipótese a ser levantada pode ser relacionada ao desejo das mães de obter o auxilio e proteção divina de uma santa (ROCHA, 2009, p. 282).            
Por fim, devemos tomar cuidado ao trabalharmos com documentos paroquiais, pois nesses registros podemos encontrar uma mesma mãe e/ou um mesmo pai para mais de um filho batizado. Por razão, os dados quantitativos não são válidos concretamente. O número quantitativo nominal que não se repete é o número de batizados, já que ninguém era batizado duas vezes.
Com os Relatórios de Presidente de Província (década 1860), percebe-se a presença da população negra livre na Paraíba, no século XIX, de forma expressiva em questões policiais, escravização de pessoas livres como também em assuntos relativo à saúde. Entre os casos, temos o relatório apresentado por Sinval Odorico de Moura, que demonstra que no dia 1° de janeiro ao último dia de junho do corrente ano a relação de criminosos capturados em um total de 131, entre eles estavam presos 5 (cinco) pessoas acusadas de reduzir a escravidão de pessoa livre[footnoteRef:12]. Logo, percebemos a vulnerabilidade dessa população livre que vivia em uma sociedade escravista, correndo o risco de ser, a qualquer momento, escravizada.  [12: Dados disponíveis em Paraíba: http://www.crl.edu/brazil/provincial/para%C3ADba. Exposição apresentada pelo presidente, Exmo. Sr. Sinval de Odorico de Moura, no ato de passar a administração da Província da Parahyba ao Exmo. Sr. Dr. Felizardo Toscano de Brito, em 02 de julho de 1865. Parahyba, Typ. Parahybana.  
] 

	
Utilizando os jornais do século XIX, identificamos a presença das mulheres negras livres no mundo do trabalho. No século XIX, as vilas e cidades foram fortemente marcadas pela presença dos “trabalhadores de ganho”, ou seja, aqueles que eram empregados na comercialização de produtos e na prestação de serviço.
	A imprensa no século XIX ganha um caráter público, passando por transformações no âmbito das relações de poder e de suas dimensões culturais, ou seja, “a imprensa não se fechava em fronteiras sociais e perpassava amplos setores da sociedade que se tornava brasileira e não ficava estanque a um círculo de letrados.” (MOREL, 2009, p.163). Dessa forma, os jornais foram abrindo espaço para anúncios como compra e venda de escravos, e aluguel para amas de leite, serviços domésticos e criadeiras de crianças expostas.    
Por conseguinte, o trabalho com periódicos passou a ser relativamente utilizado na década de 1970, quando os primeiros trabalhos que se valiam de jornais e revistas como fonte para o conhecimento da história do Brasil foram surgindo. Para a autora De Luca, a partir de 1970,
Reconhecia-se, portanto, a importância de tais impressos e não era nova a preocupação de se escrever a História da imprensa, mas relutava-se em mobilizá-los para a escrita da História por meio da imprensa. [...]. Mas para trazer à luz o acontecido, o historiador, livre de qualquer envolvimento com seu objeto de estudo e senhor de métodos de crítica textual precisa, deveria vale-se de fontes marcadas de objetividade, neutralidade, fidedignidade, credibilidade, além de suficientemente distanciadas de seu próprio tempo [...] uma vez que essas “enciclopédias do cotidiano” continham registros fragmentados do presente, realizados sob o influxo de interesses, compromissos e paixões. Em vez de captar o ocorrido, dele forneciam imagens parciais, distorcidas e subjetivas (LUCA, 2005, p.112). 
Na Paraíba, os anúncios que circulavam sobre a população negra no século XIX tinham um discurso elaborado, na maioria das vezes, pelos senhores, visando informar um tipo de acontecimento, a exemplo de fugas, ou comercial, como: compra, venda, aluguel e permuta. Esses anúncios “muitas vezes eram apresentados como notícias ou avisos, já que inexistia uma estrutura fixa e rígida para os anúncios, visto que cabia a cada anunciante o preenchimento do espaço destinado à sua divulgação da forma que melhor lhe conviesse, tornando-o um gênero com marcas de personalidade devido à presença no texto de seu “tom pessoal”’ (LIMA, 2010, p. 34).
Por meio dos jornais, observamos vários anúncios de trabalhos como amas de leite, negras de tabuleiro, criadeiras de crianças expostas e aluguel para serviços domésticos.  Podemos observar em dois anúncios de jornais da Paraíba, referentes à década de 1860, o seguinte:
Quem estiver em circunstancia de ser ama de uma casa de pouca família dirija-se a esta typographia, que se dirá com quem há de tratar (Jornal O Publicador, 09/09/1865, folha 4. Grifos nossos)[footnoteRef:13] [13:  Dado disponível no acervo digital da Biblioteca Nacional Digital Brasil.http://memoria.bn.br/hdb/periodo.aspx    ] 

Segundo anúncio:
Precisa-se alugar duas pretas, que saibam vender em tabuleiro, quem as tiver dirija-se à Rua Direita n. 47 á tratar com Joaquim Gonçalves Chaves. (Jornal A Regeneração, 08/02/1862, folha 4. Grifos Nossos)[footnoteRef:14] [14:  Dado disponível no acervo digital da UFPB (Universidade Federal da Paraíba): Arquivo Digital do CCHLA: Jornais e folhetins literários da Paraíba no século 19. http://www.cchla.ufpb.br/jornaisefolhetins/acervo.html ] 

No primeiro anúncio, faz-se menção de aluguel. É perceptível a procura de uma ama para os serviços internos de uma casa de família, o que era habitual no período dos Oitocentos, quando muitas mulheres trabalhavam para famílias de posses, como criadas de todos os serviços. Muitas abandonavam seus lares e filhos para cuidarem dos lares familiares das elites. Vale ainda ressaltar que o anunciante não fez exigências quanto à condição social da ama, podendo a mesma ser livre. De acordo com Soares, 
O aluguel de amas foi o recurso mais utilizado pelos senhores mais abastados para garantir o bem-estar de suas casas ou amamentação de seus filhos, em grande parte por amas livres. Devido aos altos preços de escravos houve um aumento pelo trabalho de mulheres livres, e podia-se ver muito bem um menor número de escravos obstruindo as ruas. Apesar da redução do número de aluguel de escravos, as atividades desenvolvidas pelo mesmo ainda continuaram até as vésperas da abolição da escravatura (SOARES, 2007, p. 116-158).
No segundo anúncio, refere-se ao aluguel de duas pretas que saibam vender em tabuleiros. Como o anunciante não faz distinção sobre sua condição jurídica, percebemos, então, a presença dessas mulheres negras livres pelas ruas da Paraíba no século XIX. Coriolano de Medeiros que morou no bairro de Tambiá, na segunda metade do período Oitocentos, relata em seu livro a presença dessas mulheres pelas ruas do bairro a vender seus produtos.
Naqueles tempos, duas ruas desta Paraíba, modernamente João Pessoa, eram célebres nos anais da arrelia: - a Matinha, agora São Miguel, e a do Grude, ou Major Moreira nos dias atuais. Ambas disputavam a glória, e é bem possível que a Matinha não conseguisse o prestígio de sua rival. [...] na rua do Grude havia coco permanente, nele não tomando parte várias africanas velhas e libertas que por ali moravam e ocupavam-se, durante o dia, em vender hortaliças e doces pelas ruas da cidade, quando não faziam na Quitanda (MEDEIROS, 1994, p. 29 - 30).   
Uma parcela dessa população que circulava pelas ruas, com suas mercadorias, era constituída pelos negros de ganho, que desenvolviam as mais diversas modalidades de comércio ambulante, “carregando suas mercadorias com cestos e tabuleiros à cabeça, ou transportavam sozinhos ou em grupos, os mais variados tipos de carga, ou ainda ofereciam seus serviços em quaisquer eventualidades.” (SOARES, 2007. p. 123). Este trabalho era conseguido com mais facilidade por mulheres, pois no ambiente urbano as africanas tinham mais desenvoltura para este trabalho, como vendedoras nas ruas, e “nesse espaço que elas ganham prestígio, que era facilitado com relacionamento feito com o mercado consumidor, formado por vários setores sociais e livres. Os homens não tinham essa mesma habilidade, as quitandeiras eram especialmente populares.” (FARIAS, GOMES, SOARES, MOREIRA, 2006, p. 93).   
Por fim, procuramos demonstrar com os discursos nos anúncios de jornais do século XIX o papel que as mulheres desempenharam no mundo do trabalho, como força de trabalho e mercadoria (no caso das escravas). No entanto, não era apenas isso, mas sim mães que foram separadas de seus filhos para que sobrasse mais leite para amamentar o filho da senhora ou para servir de ama de leite de aluguel a outras crianças, negado assim a maternidade e o direito de vínculo materno com seus filhos. Foram mulheres que viviam em uma sociedade preconceituosa e escravocrata, na qual a cor determinava seu lugar social.        
Percebemos ao longo dos tempos, visto que novos dados ainda serão coletados para que possamos analisar e ampliar conhecimentos sobre a população da Paraíba, especialmente sobre as mulheres negras livres nos anos Oitocentos, que estudar acerca dessas mulheres do século XIX evidencia fragmentos das relações espirituais e das redes de sociabilidades estabelecidas para que elas pudessem sobreviver na Província do “Norte”. Tais fragmentos contribuíram para compreender a existência e experiência dessas negras livres no passado, vivenciando suas alegrias, dores e vitórias. 
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